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em diferentes áreas sociais. Para  tanto, alguns parentes  foram fundamentais para a continuidade do processo, que se  inicia por 
volta da década de 1950, com seu pai, o desembargador Araújo Costa. Dos três filhos de José Sarney, dois aventuram‐se na esfera 
política, sendo Sarney Filho deputado federal por nove mandatos consecutivos e a filha, Roseana Sarney, eleita para os cargos de 
deputada  federal,  governadora  do  Maranhão  e  senadora  da  república.  Atualmente,  Adriano  Sarney,  neto  do  ex‐presidente,  é 
deputado  estadual  no Maranhão.  Seu  outro  filho,  Fernando  Sarney,  é  o  principal  acionista  do maior  grupo  de  comunicação  do 
estado, além de vice‐presidente da região norte da Confederação Brasileira de Futebol. Outras áreas sociais também contam com 
componentes  da  família  Sarney,  como  o  judiciário,  onde  alguns  indivíduos  são  juízes  e,  atualmente,  Nelma  Sarney  é 








ABSTRACT:	As	 a	 result	 of	 a	 doctoral	 thesis,	 the	 paper	 approaches	 different	 dimensions	 of	 power	 of	 the	 Sarney	 family	 in	
Maranhão	during	half	a	century.	After	being	elected	Governor	of	Maranhão	in	1965,	José	Sarney	began	a	period	called	in	the	
local	political	literature	of	Sarneyism,	in	which	a	family	detained	the	most	privileged	positions	of	power	not	only	political,	but	
also	 in	different	social	areas.	To	 that	end,	some	relatives	were	 fundamental	 for	 the	continuity	of	 the	process,	which	began	
around	the	1950s,	with	his	father,	the	judge	Araújo	Costa.	Sarney	Filho	was	a	federal	deputy	for	nine	consecutive	terms	and	




where	 some	 individuals	are	 judges,	 and	currently	Nelma	Sarney	 is	 the	adjudicator	of	 the	Court	of	 Justice.	 Spraying	power	
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Maranhão desde  a  década  de  1960  até  o  presente momento.  José  Sarney,  figura  conhecida  da 

















Nascido  em  1930  na  cidade  de  Pinheiro,  localizada  na  Baixada  Maranhense,  José  de 
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Sarney dentro dos quadros do governo. Desta feita o jovem promissor assume o cargo de assessor 
direto do governador. (FREIRE, 1978, p. 273‐274). 
Na política, exerceu os  cargos de deputado  federal por  três mandatos  (de 1954 a 1965), 
governador do estado entre 1966 e 1970, senador pelo Maranhão entre os anos de 1970 e 1974 e 
pelo Amapá entre 1991 e 2014, presidente da república na segunda metade da década de 1980, 
assumindo quando o cabeça de chapa  falece após problemas de saúde  (Sarney  foi eleito para o 
cargo de vice‐presidente). Durante sua trajetória política foi filiado ao Partido Social Democrático 
(PSD),  União  Democrática  Nacional  (UDN),  Aliança  Renovadora  Nacional  (ARENA),  Partido 
Democrático  Social  (PDS)  e  Partido  do  Movimento  Democrático  Brasileiro  (PMDB),  onde  está 
filiado desde a década de 1980.  
Concomitante  à  atividade política, participou de movimentos  culturais na  cidade em São 
Luís, ao mesmo tempo produzia seus primeiros escritos literários, o que lhe rendeu o ingresso na 
Academia Maranhense de Letras (AML) aos 23 anos. É membro do Instituto Histórico e Geográfico 
do Maranhão  (IHGM),  Academia Maranhense  de  Letras  (AML)  e  Academia  Brasileira  de  Letras 
(ABL). É autor de diversos livros, como Norte das Águas, Marimbondos de fogo e O dono do mar2. 
A  sua  atuação  nos  bastidores  da  política  associada  à  produção  literária,  possibilitou 
frequente  contato  com  várias  figuras  políticas,  obtendo  prestigio,  o  que  lhe  levou  a  investir  na 
candidatura  a  deputado  federal,  pelo  PSD  de  Vitorino  Freire,  no  pleito  de  1954,  não  obtendo 
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dos  interventores  estaduais  pelo  presidente  em  exercício  Getúlio  Vargas,  ocupando  o  cargo  de 
secretário‐geral  do  Maranhão,  a  convite  do  interventor  Martins  de  Almeida.  Tentou  eleger‐se 
deputado  federal, mas,  fracassando, migrou  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  oficial  de  gabinete  no 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas.  Retornou  ao  Maranhão  após  a  queda  de  Vargas, 
reestruturou o PSD maranhense e, nas eleições de 1945, foi eleito deputado federal. Na sequência 
desse mandato, obteve a  legislatura de Senador. A partir daí Vitorino  Freire passou a exercer a 
hegemonia  sobre  a  política  maranhense,  sempre  articulando  a  candidatura  e  eleição  dos 
governadores ligados a ele4.  










da  frente  oposicionista  para  apoiar  a  candidatura  de  Newton  Belo  do  PSD  que  foi  eleito 
governador em 1960. Em troca, a UDN barganhou vários cargos públicos no governo do estado: 
“Este posicionamento custou ao partido e, em especial, ao seu presidente estadual (José Sarney) 
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“Um  produto  político  chamado  ‘Maranhão  Novo’  pretende  fazer  do  proclamado 







maranhense7,  o  conceito  pouco  é  discutido,  sendo  empregado  de  forma  corriqueira  sem 
aprofundamento,  bem  como  “coronel”,  palavra  frequentemente  usada  para  se  referir  a  José 
Sarney. 
Com  relação  ao  uso  do  termo  oligarquia  especificamente  sobre  o  caso  do  Maranhão, 
publicação  recente discorre  sobre os usos que  são  feitas da mesma, bem como a  confecção de 
nomes para classificar as diferentes “oligarquias” que já existiram no estado. Em “Ismos”, “ícones” 
e  intérpretes:  as  lógicas  das  “etiquetagens”  na  política  de  dois  estados  brasileiros  –  MA  e  RS 
(2012),  Igor  Grill  destaca  que  termos  como  “sarneysismo”  e  “vitorinismo”  (para  citar  as  duas 
                                                            






é,  então,  um  sistema político nacional,  baseado em barganhas  entre o  governo e os  coronéis. O  governo estadual 
garante, para baixo, o poder do coronel sobre seus dependentes e seus rivais, sobretudo cedendo‐lhe o controle dos 
cargos  públicos,  desde  o  delegado de  polícia  até  a  professora  primária. O  coronel  hipoteca  seu  apoio  ao  governo, 
sobretudo na  forma de  votos.  Para  cima,  os  governadores  dão  seu  apoio  ao  presidente  da  República  em  troca do 
reconhecimento deste de seu domínio no estado” (1997). Nesse sistema, havia tensão em todos os níveis, diferente 
que se possa imaginar que tudo funcionaria de forma harmônica. O jogo político é feito de disputas e elas acontecem 
constantemente.  Entretanto,  é  importante  percebe  o  papel  do  coronel  como  um mediador,  sendo  a  ponte  entre 
aqueles que não têm acesso a determinados recursos e o próprio bem, independentemente de sua natureza, seja algo 
material como alimentos, seja a ajuda a conseguir um leito de hospital ou mesmo a alocação de um indivíduo em um 
emprego. Porém, Leal  ressalta que o coronelismo não está assentado na  força do coronel, mas sim na  fraqueza do 
mesmo e na das pessoas que dele dependem. 
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“oligarquias”  mais  faladas  no  caso  maranhense)  são  construções  que,  antes  de  significar  uma 
unidade em torno de um político, serve para localizar um período de controle das ações por parte 
de  um  determinado  político  e  classificar  personagens  enquanto  participantes  de  diferentes 
“lados” dos jogos. Afirma ainda que tais classificações só fazem sentido se pensadas com relação a 
outras,  numa  relação  de  interdependência:  “a  força  da  expressão  ‘vitorinismo’  adveio  das 
estratégias bem sucedidas dos seus opositores, visando estabelecer uma descontinuidade entre o 
‘período’ da política maranhense dominado por Victorino Freire e aquele iniciado com a chegada 
das  ‘oposições  coligadas’  ao  governo  do  estado,  quando,  em  1965,  José  Sarney  elegeu‐se 
Governador” (GRILL, 2012, p. 198) e complementa sobre o “sarneysismo”: “Assim como ocorreu 
com  o  termo  ‘vitorinismo’,  sua  utilização  e  fixação  no  espaço  político  dependeram 
simultaneamente  e  diretamente  do  significado  atribuído  por  seus  oponentes  e  seu  uso  como 
instrumento de estigmatização de protagonistas vinculados a José Sarney pessoal e politicamente” 
(p.  202).  Dessa  forma,  segundo  Grill,  “vitorinismo”  e  “sarneysismo”  viram  sinônimos  de 
“oligarquia”  e  que  essa  etiquetagem  é  usada  para  estigmatizar  aqueles  que  fazem  parte  dela8, 
sendo ela plástica e flexível. Assevera ainda que “o uso desses termos aponta uma tendência de 
transferir  a explicação dos  fenômenos políticos  às decisões,  vontades,  interesses e desígnios de 
uma coletividade substancializada (‘a oligarquia’ ou ‘o sarneyismo’), adotando o modelo reificante 




De  todos  os  governadores  do Maranhão  após  ter  saído  do  cargo,  o  único  que  não  era 
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de 1970, nesse sentido, é  sintomática no sentido de ser um período de  transição política. Era o 
começo  do  fortalecimento  político  de  José  Sarney  enquanto  principal  liderança  local,  que  se 
solidificou com sua ida para a presidência da república na década de 1980, ainda que pese o apoio 







alguém  apoiado  por  eles  perdem  eleições  em  apenas  duas  ocasiões,  quando  Roseana  Sarney 
perde  o  pleito10  e  na  última,  quando  Edison  Lobão  Filho,  filho  do  ex‐governador  Edison  Lobão, 
derrotado  pelo  atual  governador  do  estado,  Flávio  Dino.  Ao  estendermos  a  análise  para  os 
deputados  (estaduais e  federais) e  senadores, percebe‐se que o poder de atração que a  família 
Sarney exerce sobre os personagens políticos do estado é muito grande. A tabela a seguir explicita 
a  quantidade  de  deputados  e  senadores  eleitos  no  Maranhão  pós‐1970,  situando  os  mesmos 
enquanto situação ou oposição, ou seja, se faziam parte da coligação dos atuais governadores à 
época.  Para  efeito  demonstrativo,  “situação”  refere‐se  aos  aliados  da  família  Sarney, 















REVISTA NEP (Núcleo de Estudos Paranaenses), Curitiba, v.3, n.1, p. 285-304, maio 2017                                        ISSN 2447-5548 




















1970  17  4  6  1  2  0 
1974  22  5  8  1  1  0 
1978  31  5  10  2  2  0 
1982  33  8  14  3  1  0 
1986  34  8  16  2  2  0 
1990  35  7  16  2  1  0 
1994  31  11  15  3  2  0 
1998  30  12  13  5  1  0 
2002  24  18  9  9  2  0 
2006  17  25  7  11  1  0 
2010  29  13  13  5  2  0 






expõe  o  grande  número  de  deputados  (tanto  estaduais  como  federais)  eleitos  com  o  apoio  do 
então governador. Foi a única vez em que o número de deputados eleitos com o apoio da família 
Sarney  foi  menor  que  os  adversários.  O  grande  número  pode  ser  explicado  por  uma  forte 
migração partidária que aconteceu após o  rompimento citado.  Segundo Grill  (2010) o PDT  foi o 
partido que mais recebeu filiado entre 2006 e 2009, quando acontece a cassação de Jackson Lago.  
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trajetória  partidária  filiações  na  ARENA,  PDS,  PFL  e  Partido  Verde  (PV).  Sua  filiação  nos  dois 





Câmara  dos  Deputados  de  forma  consecutiva.  Durante  esse  período,  assumiu  os  cargos  de 
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O  deputado  Sarney  Filho  reafirmou  ontem  em  entrevista  coletiva  a  devolução  de  sua 
candidatura ao partido, sob o argumento que não deseja penalizar seus companheiros de 
agremiação,  pelo  erro  de  haver  sido,  durante  anos,  o  grande  avalista  da  Aliança 




A  partir  deste  momento,  segundo  Maria  de  Fátima  Gonçalves  em  A  invenção  de  uma 
rainha de espadas (2008), coube a Sarney Filho o papel de protetor político de sua irmã, Roseana 
Sarney,  que  candidata‐se  pela  primeira  a  um  cargo  eletivo  em  1990,  buscando  obter  o mesmo 
cargo  de  seu  irmão,  deputado  federal.  Ambos  disputam  a  eleição  visando  vaga  na  Câmara  dos 
Deputados. Além disso, o político era o principal  instrumento da família Sarney a ataques contra 
adversários, fossem através da mídia (Sistema Mirante de Comunicação, principalmente o jornal O 




Roseana  Sarney Murad  é  a mais  velha  dos  três  filhos  de  José  Sarney.  Fez  seus  estudos 
fundamentais em São Luís (Escola Normal do Maranhão – Liceu) e Brasília (Colégio Sacré Coeur de 
Marie),  onde  concluiu o  segundo  grau no  colégio  pré‐universitário.  Possui  graduação e Ciências 
Sociais pela Universidade de Brasília  (UnB). Difere de seu  irmão em dois aspectos  relevantes do 
estudo: 1) possui vasta experiência na administração pública antes de candidatar‐se pela primeira 













de  se  administrar,  através  dos  laços  pessoais  para  a  escolha  de  seus  membros,  ou  seja,  construiu  um  “campo 
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campanha  de  José  Sarney  para  o  governo  do  Maranhão.  Evidentemente  a  vivência 
familiar  contribuiu para o desabrochar dessa vocação  [...]  sempre quis  ter meu espaço 
político  próprio,  e  só  poderia  me  apresentar  ao  eleitorado  com  o  que  tivesse 
pessoalmente em matéria de vivências. Acumulei uma certa experiência e pude participar 










aparece  o  termo  “socióloga”  para  apresentar  a  então  candidata  a  deputada  federal:  “uma 
recepção  que  atestou  o  prestígio  da  candidata  no  sertão maranhense  foi  oferecida  à  socióloga 
Roseana Sarney na sua visita a Caxias”. Como diz Gonçalves, acionar seu capital escolar coloca a 
candidata  enquanto  diferente  de  seus  rivais,  além  de  ter  seu  próprio  trunfo  no  processo  de 
criação17  da  sua  imagem  como  política:  “ser  ‘socióloga’  também  remete  a  chamada  ‘opinião 




16  “A  criança desde  cedo  vê desfilar  em  casa os mais  diversos  visitantes,  de políticos  a  solicitadores,  denominados 
‘protegidos’  da  família.  Faz  parte  da  sua  vida  particular  dos  acontecimentos  sociais  locais,  nos  quais  percebe  os 
olhares dos presentes  sobre o  seu grupo  familiar. Cumprimentar convidados, parentes e amigos, aprender a  sorrir, 
deixar  brinquedos  e  frequentar  festas  de  casamentos  na  roça,  escutar  distraidamente  conversações  de  políticos, 
acompanhar o  trabalho entre os  eleitores  e  a  ‘elevação da  temperatura’  na  vida  familiar  às  vésperas  das  eleições, 
perceber os pequenos cuidados necessários para dominar os detalhes do jogo básico do homem político, tudo isso faz 
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e  Obras19  (1977  a  1978),  Gabinete  Civil  do  governador  do Maranhão  (1981,  mandato  de  João 
Castelo),  Senado  Federal  (1985)  e  Gabinete  Civil  da  Presidência  da  República  (1985  a  1989, 
mandato  de  José  Sarney).  Além  do  cargo  de  assessora  (não  há  especificações  da  natureza  da 
assessoria), foi técnica em planejamento e coordenadora do programa nacional de centros sociais 
urbanos, ambos exercidos no Instituto de Planejamento Econômico e Social, IPEA, em 1979 e 1980 
respectivamente,  além  de  secretária  para  assuntos  extraordinários  do Maranhão  entre  1983  e 
1984 no mandato de Luiz Rocha como governador do estado. 
É  com esse  conjunto de  capitais  que Roseana  Sarney  se  candidato pela primeira  vez  em 
1990  ao  cargo  de  deputada  federal.  Seu  irmão  concorreu  ao  mesmo  cargo  naquele  e  ambos 
saíram  vitorioso.  Vale  lembrar  que  Sarney  Filho  inicia  sua  trajetória  política  como  deputado 
estadual. Ambos começam “por cima”, ou seja, em cargo alto na esfera política. Essa característica 
é observada por Grill (2008)20 como um padrão da política maranhense, onde diversos herdeiros 
de  patrimônios  políticos  familiares  têm  como primeiro  cargo  a  legislatura  em nível  estadual  ou 
federal,  não  passando  por  cargos  executivos  municipais  ou  pela  vereança.  Teve  apenas  duas 
filiações  partidária  em  sua  trajetória:  PFL  entre  1990  e  2006  e  PMDB.  Interessante  notar  que 
Roseana  Sarney e  Sarney  Filho  estiveram no mesmo partido que  seu pai  por  breves momentos 






entre  postos  públicos  e  a  organização  partidária  que  permitem  a  aquisição  de  um  saber  fazer  organizacional  e  a 
aprendizagem de tecnologias indispensáveis ao exercício do trabalho político: domínio da fala, redação de discursos, 
domínio  de  técnicas  de  controle  e  manipulação  de  assembleias,  acostumar‐se  a  discussão  com  responsáveis 
administrativos ou políticos... e o enraizamento de um sentimento de competência política” (2013, p. 46). 
 
19  Seus dois primeiros  cargos  foram em  instituições que  tinham  José Reinaldo Tavares  com algum cargo de  chefia, 
superintendente e secretário, respectivamente. 
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cargo,  assumido  pela  candidata  derrotada,  que  se  reelege  em  2010.  Assim,  foram  quatro 
mandatos  como  governadora  do  Maranhão.  De  1995  até  2014,  o  único  período  que  ela  não 
exerceu o mais alto cargo do executivo maranhense foi entre os anos de 2003 e 2009. 
Suas duas primeiras eleições foram as que contaram de forma mais enfática com o apoio 




Murad”  (GONÇALVES,  2008,  p.  113).  Roseana  Sarney  foi  a  candidata mais  votada do Maranhão 
para o cargo de deputado federal, ficando seu irmão com a quinta colocação no computo geral. Já 
em 1994, em uma eleição mais disputada, para o cargo de governador, contra um ex‐aliado e ex‐






bairros, municípios, povoados – nos espaços de  sociabilidade política,  José Sarney a  representa, 
representando a si mesmo” (2008, p. 154). 




suas  campanhas  era  uma  das  estratégias  que  Gonçalves  (2008)  destaca  sobre  o  processo  de 
“fabricação”  de  Roseana  Sarney  como  um  ser  político.  Uma  vez  que  boa  parte  dos municípios 
maranhense  tinha  como  principais  lideranças  políticas  naquele  momento  aliados  da  família 
Sarney, as  visitas a  localidades no  interior atendiam a um duplo  interesse: de um  lado estava a 
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candidata  buscando  os  votos  da  região;  do  outro,  os  políticos  locais  tentando  reforçar  os  laços 
com a  família Sarney. Dessa  forma, segundo o  jornal O estado do Maranhão, a popularidade da 
filha de José Sarney trouxe um “problema” para a mesma: 
 
A  candidata  à  deputada  federal  Roseana  Sarney  está  às  voltas  com  um  problema  sui 
generis na atual campanha eleitoral. Enquanto a maioria dos candidatos tenta, por todos 
os  meios  conseguir  apoio  dos  prefeitos,  ex‐prefeitos,  vereadores  e  candidatos  à 
Assembleia,  Roseana  tenta  administrar  o  volume  de  adesões  voluntárias  que  estão 
chegando ao seu comitê político. Como seu nome é de facílima penetração no eleitorado, 
é  natural  a  corrida  ao  seu  comitê,  pois  os  que  a  apoiarem  terminarão  também  sendo 
beneficiados (JORNAL O ESTADO DO MARANHÃO Apud GONÇALVES, 2008, p. 125‐126). 
 
Vale  destacar  na  trajetória  de  Roseana  Sarney  sua  união matrimonial  com o  empresário 
Jorge Francisco Murad, membro de uma família de libaneses que se destacou no ramo comercial, 
assim  como  algumas  outras  durante  o  século  XX  no Maranhão,  como Duailibe,  Haickel,  Ayoub, 
etc21.  Outro membro  da  família Murad  também  tem  relação  direta  com  os  Sarneys  através  de 
laços matrimoniais22. Teresa Murad é casada com Fernando Sarney, irmão de Roseana Sarney. Os 
Murad  são  oriundos  da  cidade  de  Coroatá,  sendo  considerados  uma  “família  de  empresários”, 
atuando no comércio varejista. Alguns de seus membros reconvertem seu poderio econômico em 
postos  políticos,  tendo  eles  exercido  diversos  cargos  públicos,  como  Emílio  Murad23,  que  foi 
vereador,  deputado  estadual  e  federal,  secretário  de  desporto  e  lazer  do Maranhão,  todos  os 











22  Em estudo  acerca  de  famílias  de  políticos  em Minas Gerais,  Canêdo  (1991)  destaca  casamentos  como  forma de 
acúmulo  de  capital  político,  afirmando  que  o  enlace  não  é  aleatório, mas  sim  uma  estratégia  que  visa  dividendos 
políticos. 
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Nas  eleições  de  2014,  dois  membros  da  família  Sarney  lançaram‐se  no  pleito  buscando 
eleição  para  os  cargos  de  deputado  federal  e  estadual:  José  Sarney  Filho  e  seu  filho,  Adriano 
Sarney. Desde a eleição de José Sarney ao governo do Maranhão em 1965, quatro membros da 
família exerceram cargos públicos que precisaram da  legitimação popular. Além do próprio, dois 
de  seus  filhos  venceram  eleições  (citados  anteriormente).  O  último  a  aventurar‐se  na  esfera 
política foi Adriano Sarney. 
  Nascido  em  São  Luís,  tinha  34  à  época  da  campanha,  é  formado  em  administração  de 
empresas  e  economia.  Casado,  concorreu  ao  cargo  de  deputado  estadual  pelo  Partido  Verde24, 
onde  ainda  se  encontra  filiado.  Essa  foi  sua  primeira  experiência  como  pleiteante  de  um  cargo 
público.  Seu  nome  esteve  envolvido  na  disputa  para  a  prefeitura  de  Paço  do  Lumiar  em  2012, 
município da  região metropolitana de São Luís, porém, não se confirmou. Segundo  informações 
disponibilizadas pelo agente ao Tribunal Superior Eleitoral, o patrimônio do então candidato era 





Açu,  cidade  localizada  no  litoral  ocidental  maranhense  (distante  aproximadamente  530km  da 
capital São Luís), bem como a ex‐prefeita de São Luís entre 1993 e 1996, Conceição Andrade, que 
destacou:  “Vale a pena  sim votar no Adriano Sarney, que é uma pessoa de uma  família política 
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maranhense,  refere‐se  principalmente  ao  agente  ser  membro  da  família  Sarney.  Pelo  motivo 
acima  citado,  do uso do  sobrenome,  o  candidato  coloca‐se no  jogo político  não  como mais um 
Sarney.  Vale  lembrar  que,  normalmente,  os  membros  da  família  Sarney  sofrem  ataques  dos 
ataques de seus adversários políticos de forma constante. Com o candidato a deputado estadual 
não  foi  diferente.  Frequentemente os  rivais  dizem que ele  era mais um Sarney no  jogo político 
local, daí a frase mote de sua campanha. 
  No mote percebe‐se, como foi dito, que o agente tenta se desvencilhar do estigma de ser 




contexto  estadual,  por  outro,  precisa  trabalhar  com  a  alta  rejeição  do  seu  sobrenome, 
principalmente na capital e nas grandes cidades.  










25 O  fato  de  ser  um dos  principais  nomes  do  partido  no Maranhão o  fez  ter  a  possibilidade  de  que  seu  programa 
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ver meu  neto  desejar  colocar  seus  conhecimentos  à  serviço  de  sua  terra  que  ele  tanto 
ama.  Eu  acredito  que  Adriano  tem  muito  a  oferecer  para  o  Maranhão,  com  seu 





me  pediu,  mas  eu  me  senti  no  dever  de  dar  esse  testemunho.  Com  a  minha 
responsabilidade  política  que  vocês  todos  conhecem,  eu  não  viria  aqui  apenas  pela 
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  Durante  um  período  de  meio  século,  a  família  Sarney,  através  de  seus  membros, 
comandou as ações políticas no Maranhão de  forma sistemática. Para tanto,  foi  fundamental as 
articulações  que os mesmos  tinham  “para  cima”,  ou  seja,  com o poder  central,  e  “para  baixo”, 
com  os municípios.  A  cada  dois  anos,  os  laços  eram  reforçados,  sendo  José  Sarney  no  senado, 




doação  de  concessões  de  radiodifusão  eram  comuns,  principalmente  quando  José  Sarney  foi 
presidente  da  república  na  segunda metade  da  década  de  1980.  Os  políticos  que  por  ventura 
perdessem  as  disputas  nos  municípios  ainda  eram  agraciados  com  cargos  na  administração 
estadual,  através  de  secretarias  (titulares  ou  adjuntas)  no  período  estudado.  Some‐se  a  isso  o 
controle sobre a Assembleia Legislativa, uma vez que a grande maioria dos deputados eram eleitos 
com o apoios dos  Sarneys ou então  “migravam” da oposição para a  situação após o pleito,  e o 
monopólio dos meios de comunicação no estado, sendo os dois maiores sistemas de informação 
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